
PROJETO DE LEI N° 009, DE 15 DE MARÇO DE 2021.
 "REVISA OS VALORES DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, SERVIDORES MUNICIPAIS APOSENTADOS, ESTAGIÁRIOS, CONSELHO TUTELAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
RETIRADO DE TRAMITAÇÃO PELO EXECUTIVO COM A SEGUINTE JUSTIFICATIVA:
Of.Cam n° 017/GAB/2021                                                  Presidente Lucena, 23 de março de 2021.
ASSUNTO: Solicitação de retirada de pauta e devolução do Projeto de Lei 009/2021
Senhora Presidente
Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio deste, conforme disposto no artigo 42 da Lei Orgânica Municipal¹ solicitar a retirada de pauta e devolução do PROJETO DE LEI N°009, de 15 de março de 2021, pelos fatos e fundamentos que seguem:
O Poder executivo protocolou, no último dia 16/03/2021,o supramencionado projeto de lei, que visa a concessão de reposição salarial dos servidores públicos municipais, que conceder-se-ia ao final do mês de março deste ano, conforme disposto no artigo 1º da LEI MUNICIPAL Nº435, DE 31 DE MARÇO DE 2004, que “FIXA NORMAS PARA O CUMPRIMENTO DO QUE DISPÕE O INCIS0 X DO ARTIGO 37, DA CF, SOBRE A REVISÃO GERAL E ANUAL DAS REMUNERAÇÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, DO PODER EXECUTIVO.”²

Todavia, no mesmo dia, ocorreu o julgamento da ADIN 6447, em conjunto com as ADINs 6442, 6450 e 6525, no qual o Supremo Tribunal Federal, no tocante às previsões da Lei Complementar 173/2020, decidiu pela proibição de reajuste remuneratório e quaisquer outras majorações no serviço público, até o final de 2021. Para melhor elucidação dos fatos, segue parecer emitido pela FAMURS sobre o tema:
O relator Ministro Alexandre de Moraes, que foi acompanhado pela já formada maioria do Plenário, asseverou que os arts. 7º e 8º da LC 173/2020 é constitucional e atendem ao interesse nacional. Assim se manifestou: 

"Por sua vez, analisando o teor do art. 8º da LC 173/2020, observa-se que o dispositivo estabeleceu diversas proibições direcionadas a todos os entes públicos, em sua maioria ligadas diretamente ao aumento de despesas com pessoal. A norma, nesse sentido, prevê o limite temporal de vigência das proibições até 31 de dezembro de 2021 para aqueles entes afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-1. 

Reconheço, assim, a constitucionalidade dos arts. 7º e 8º da LC 173/2020 em relação à alegação de contrariedade ao pacto federativo e autonomia dos entes."
O Relator observou também os diversos posicionamentos neste sentido, da AGU, CGU, PGR e Senado Federal, que se manifestaram nos seguintes termos:
__________________________________

¹ Lei Orgânica Municipal. Art. 42 - Os autores de projeto de lei em tramitação na Câmara de Vereadores, inclusive o Prefeito, poderão requerer a sua retirada antes de iniciada a votação. Parágrafo único - A partir do recebimento do pedido de retirada, ficará, automaticamente, sustada a tramitação do projeto de lei.
² Lei Municipal 435/2004. Art. 1º. As remunerações dos servidores públicos municipais, do Poder Executivo do Município, serão revistos, na forma do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, no mês de março de cada ano, sem distinção de índices.
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA - ADIN 6.447/DF
5. Vedação temporária da concessão de reajustes, da criação de vantagens, da majoração de auxílios, da alteração da estrutura de carreiras, estabelecida pelo art. 8º da Lei Complementar 173/2020, não implica redução da remuneração dos servidores públicos e respeita o direito à irredutibilidade dos vencimentos, previsto no art. 37, XV, da Constituição Federal.
6. Apenas o valor nominal dos vencimentos dos servidores públicos é irredutível, inexistindo direito à manutenção do valor real dos estipêndios. Precedentes.
7. O inciso IX do art. 8º da Lei Complementar 173/2020, não colide com a garantia constitucional do direito adquirido. 
O art. 8º da Lei Complementar 173/2020 prevê uma série de proibições temporárias ao aumento de despesas com pessoal. Ao vedar temporariamente a concessão de reajustes, a criação de vantagens, a majoração de auxílios, a alteração da estrutura de carreiras, a norma impugnada não reduziu a remuneração dos servidores públicos. O direito à irredutibilidade dos vencimentos, previsto no inciso XV do art. 37 da Constituição, permaneceu, portanto, incólume. 

Portanto, ao congelar o valor nominal até 31.12.2021, o art. 8º da Lei Complementar 173/2020, ao não implicar redução nominal, não afronta a garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos. 

Já o inciso X do art. 37 da Constituição, que prevê uma revisão geral anual dos vencimentos dos servidores públicos, “não estabelece um dever específico de que a remuneração dos servidores seja objeto de aumentos anuais, menos ainda em percentual que corresponda, obrigatoriamente, à inflação apurada no período” (RE 565.089, Rel. p/ acórdão Min. Roberto Barroso, DJe de 28.4.2020). Noutro dizer, inexiste direito dos servidores públicos à manutenção do valor real de seus estipêndios. 

Por fim, o inciso IX do art. 8º da Lei Complementar 173/2020 não colide com a garantia constitucional do direito adquirido (CF/1988, art. 5º, XXXVI). É que se considera adquirido um direito apenas quando preenchidos todos os requisitos legais. No caso de “anuênios, triênios, quinquênios, licenças prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço”, somente após a fluência do respectivo tempo de serviço é que esses benefícios se incorporam ao patrimônio do servidor público. 

INFORMAÇÕES Nº174/2020/CONSUNIAO/CGU/AGU
45. E a normatividade emergente do art. 8º da Lei Complementar no 173, de 2020,cuja abrangência exsurge linear, não promove qualquer sobreposição de vontade da União em relação aos demais entes federados, eis que o tratamento fiscal por ele prescrito alcança igualmente a todas as esferas de governo, vale dizer, sem qualquer hierarquização:
....54. Projeta também o argumento de que é proibida “a atuação que pretenda diminuir a importância da função que inicialmente permitiu a contratação do servidor”. Nesse sentido, destaca que o inciso X do art. 37 “assegura o direito à revisão geral de remuneração dos servidores públicos, com periodicidade anual, a ser veiculado por lei específica,observando a competência de cada esfera federativa”. Assevera que o que pretende com a revisão geral “éa reposição do poder aquisitivo dos vencimentos”, considerando a “variação inflacionária”
.....55. Todavia, a suspensão linear de concessões de aumentos, para todas as esferas de governo e de Poder, para solidariamente criar condições objetivas para o enfrentamento das consequências sociais e econômicas de uma calamidade pública, especialmente sobre as finanças públicas, não pode ser considerada diminuição da importância da função. Não se há de falar, sequer, em direito à revisão geral anual, porquanto, como já assentou o Supremo Tribunal Federal, “O art. 37, X, da CF/1988 não estabelece um dever específico de que a remuneração dos servidores seja objeto de aumentos anuais, menos ainda em percentual que corresponda, obrigatoriamente, à inflação apurada no período” (RE 565089/SP). Portanto, resta plenamente mantido todo o conteúdo do parecer FAMURS/CDP de 7 de janeiro de 2021, no sentido de preservar os gestores públicos ao orientar pela não concessão de reajustes ou de quaisquer outros aumentos ou majoração remuneratória ou de benefícios e progressões para o quadro de pessoal, até o final do presente exercício. (grifou-se)

Assim, diante da atual impossibilidade jurídica de concessão de reajuste por ora, com base na inflação ou em qualquer outro índice, até o final de 2021, faz-se necessária a retirada do Projeto de Lei n°009/2021, sob pena de julgamento negativo de contas do Município pelo TCE e alto risco de obrigatoriedade de devolução de valores pelos servidores públicos que perceberem o reajuste. 
Ainda cabe ressalva que, caso esta decisão seja revista de alguma forma, o Poder Executivo imediatamente enviará novo projeto de lei, buscando o pagamento da reposição inflacionária aos servidores públicos municipais.
Por fim,destacamos que, no momento em que o Executivo enviou o Projeto de Lei em questão,este embasou a decisão nas manifestações na Legislação Federal e do próprio Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, conforme profundamente detalhado na justificativa do Projeto, não cabendo se falar em ilegalidade da lei. Contudo, uma situação absolutamente nova se apresentou entre o envio do projeto e a votação pelo legislativo, obrigando a Administração a rever seu ato, requerendo sua retirada da pauta.
Sendo o que havia para o momento, aproveitamos a oportunidade para reiterar-lhe votos de estima e apreço.
Atenciosamente, 
GILMAR FÜHR
Prefeito Municipal

À Srta. 
Verª. Susan Exner
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Presidente Lucena/RS

